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Apresentação 
Este relatório expressa o resultado do estudo “’Cadastro das crianças e adolescentes em Situação de Rua de Porto Alegre” compondo um dos estudos do Projeto Estudos quanti-qualitativos população em situação de rua de porto alegre, chancelado por edital de julho de 2015 e por contrato entre a FASC e a UFRGS / FAURGS assinado em dezembro de 2015. Compõe o Projeto, além deste Censo Cadastral das crianças e adolescentes em situação de rua de Porto Alegre, estudo quantiqualitativo da população adulta em situação de rua; estudo qualitativo das instituições que interagem com essa população e estudo qualitativo dos técnicos que atuam junto à essa população.

Este relatório contém o processo de pesquisa Crianças e Adolescentes e seus principais resultados. O processo de pesquisa incluiu um Curso de Extensão: “População em Situação de Rua: lutas, políticas e desafios para as políticas públicas”, chancelado pelo IFCH da UFRGS, como atividade estratégica de qualificação de estudantes, de técnicos e de representantes da PopRua e como preparação aos estudos mencionados.
O estudo aqui apresentado objetivou originalmente recensear, mapear os locais de utilização, conhecer as especificidades da formação antropológica dessa população, identificar seus dados étnicos, socioeconômicos e culturais, suas estratégias de sobrevivência, de trabalho e geração de renda, suas formas de sociabilidade, suas identidades e representações sociais, suas relações com instituições e suas principais demandas. Porém diante do inesperado reduzido número de crianças e adolescentes abordados pelos pesquisadores, num total de apenas 27, frente a uma expectativa original de pelo menos 10 vezes mais, optou-se por analisar os dados censitários ou cadastrais. Há que se ter o máximo de cuidado ao ler e analisar os dados, em razão da representatividade.

A supervisão e acompanhamento foram realizados por profissionais que trabalham na política de assistência social do município de Porto Alegre.
Os dados empíricos foram coletados em setembro e outubro de 2016.
Porto alegre, dezembro de 2016

Ivaldo Gehlen                                          Patrice Schuch

 Coordenador                                              Coordenadora

SUMÁRIO

	APRESENTAÇÃO.............................................................................................................
	02

	SUMÁRIO ..........................................................................................................................
	03

	CRÉDITOS : composição das equipes do Projeto ......................................................... 
	04

	I - Introdução ......................................................................................................................
	06

	II-- Conceito .......................................................................................................................
	07

	III – Metodologia ................................................................................................................
	09

	IV - Resultados ..................................................................................................................
	12

	V - Considerações Finais ...................................................................................................
	18

	Referências Bibliográficas ...................................................................................................
	20


créditos: Composição das equipes do projeto
Coordenação

Ivaldo Gehlen 

Patrice Schuch

Equipe Técnica executora
Ivaldo Gehlen (Dr. em Sociologia, prof. Depto de Sociologia UFRGS)

Patrice Schuch (Dra. em Antropologia, Profa. Depto Antropologia UFRGS)

Heloísa Helena Salvatti Paim (Dra. em Antropologia)
Melissa de Mattos Pimenta (Dra. em Sociologia, Prof. Depto Sociologia UFRGS)

Tiago Martinelli (Dr. em Serviço Social, Depto de Serviço social UFRGS)

Alexandre Virgìnio (Dr. em Sociologia, Prof. Depto Sociologia UFRGS)

Consultores

Jose Vicente Tavares dos Santos (Dr. em Sociologia, Diretor ILEA)

Mauro Meirelles (Dr. em Antropologia, Fac. La Salle)

Elsa Cristina de Mundstock (Dra. Estatística, Aposentada UFRGS) 

Apoio técnico

Regiane Accorsi (Mestranda em Políticas Públicas) 

Caroline Sarmento (Bacharelanda em C. Sociais) 

Dayana Mezzonato Machado (Mestranda em PGDR) 

Graziela Pandolfo (Doutoranda em Sociologia)

Lais Azevedo (Doutoranda em Economia)

Érica Imbirussú de Azevedo
Campo Censo e Mundo

6 Supervisores de campo

 Bruno Fernandes

Calvin da Cas Furtado 

Caroline Sarmento

Dayanna Cristina Machado

Flávio Saidelles Ferreira

Helena Patini Lancellotti

22 Entrevistadores 

Ana Luiza Moro

Anderson R. Ferreira

Carlos Henrique Pereira

Carolina Nunes dos Santos

Claucia Picolli Faganello

Francisco Castilhos Fear

Gabriela Cruz Bastos

Gabrila Pedroni

Gabriela Silveira

Glaucia Maricato

Helena Moura Fietz

Luzia Vieira Sant'Anna

Marcos Bonacina

Maria Gabriela Andriotti

Natasha Pergher Silva

Nathashe Inhaquiite

Renata Borges

Ricardo Bernardes Pereira

Richer Ribeiro

Tatiele Mesquita

Thiago Cantanhêde da Rosa

Wagner Lemes

06 Digitadores

Andriara Muller de Souza

Fabiane Crescêncio Trindade

Heitor Lange Virginio
Leandro Vieira Lima Araujo

Ligiane Salete Pavoski Dias
Khrisna Chiminazzo Predebon

06 Facilitadores

Da Pop Rua

Alexandre Português da Silva

Carlos Henrique Rosa da Silva

Cícero Adão Goms de Almeida

Edisson Jose Souza Campos

José Luiz Straubichem

Richard Gomes de Campos

Indicado pela FASC

Carlos Alberto de Moraes Guarnieri
Comissão acompanhamento da FASC

Simone Ritta Dos Santos (Coordenadora)

Aline Espindola Dornelles

Anderson Rosa Ferreira

Eduarda dos Reis Eschberger

Isabela Arregui Binz

Lirene Finkler

Luis Claudio Bernardo

Miriam Schiller Thomaz

Rejane Margareth Scherolt Pizzato

Richard Gomes De Campos

                                                   Porto Alegre, dezembro de 2016.

Av. Paulo Gama, 110. Anexo 1 da Reitoria – sala 210. Porto Alegre. 90040-060 – Fone 51- 3308 3662 - E-mail: pesquisaufrgspoprua@gmail.com  Porto Alegre RS Brasil
I - Introdução

A pesquisa ora apresentada visou compreender características de identificação, modos de inserção urbana das pessoas que se configuram como criança e adolescentes em  “situação de rua” na cidade de Porto Alegre, com base em registros cadastrais coletados por estudantes universitários, com apoio de facilitadores oriundos do próprio universo social pesquisado. A intenção original era obter informações sobre o que chamamos “mundo” deles ou seja, mapear os locais de utilização, conhecer as especificidades da formação antropológica dessa população, identificar seus dados étnicos, socioeconômicos e culturais, suas estratégias de sobrevivência, de trabalho e geração de renda, suas formas de sociabilidade, suas identidades e representações sociais, suas relações com instituições e suas principais demandas, tal como feito em 2004, através de uma amostra de cerca de 30% do universo total. Inviabilizou-se pelo número relativamente insignificante de pessoas desse conceito – crianças e adolescentes com base no ECA – encontrados perambulando pelas ruas da cidade. Os entrevistadores foram os mesmos do estudo com a população adulta, objeto de outro relatório, e ao mesmo tempo tinham a tarefa de localizar, cadastrar e, preenchidos os requisitos, entrevistar amostralmente. Portanto foi realizado o percurso de praticamente toda a cidade, segundo os critérios adotados. Nos bairros centrais todas as ruas foram percorridas três ou no mínimo duas vezes, conforme cronograma pré estabelecido. Para os bairros fora da região central da cidade, realizou-se visitas prévias para o mapeamento,  com informações de posse da equipe e obtendo-se informações e checagens in loco, através de entrevistas a moradores ou usuários estratégicos: comerciantes, representantes públicos e os próprios “moradores de rua”. Portanto temos absoluto convencimento de que o resultado representa a realidade da cidade.

II - Conceito

A pesquisa que consistiu no cadastramento de tipo censitário, realizou-se entre os dias 08 de setembro de 2016 e 10 de outubro de 2016. Foram encontradas 27 crianças e adolescentes em situação de rua na cidade, no período investigado.

No Brasil, desde a década de 1980 vem se acentuando uma preocupação pública e de gestores institucionais acerca do que, popularmente, foi chamado por muito tempo de “morador de rua” e que hoje, no repertório das políticas públicas brasileiras, chamamos de “pessoas em situação de rua”. Em que pese a diversidade de conceitos utilizados para sua descrição, pode-se dizer que esse conceito pretende denominar, atualmente, um conjunto de populações diversas que circulam pelas ruas e fazem dela seu local de existência e moradia, mesmo que temporariamente e/ou utilizam serviços diversos destinados a sua proteção e promoção de direitos, tal como exposto na definição conceitual da Política Nacional para as Pessoas em Situação de Rua, exposta acima. 

O debate conceitual que segue é extraído do relatório cadastral de Crianças e Adolescentes em situação de rua FASC / UFRGS, 2008.

Um dos grupos que suscitou maior mobilização de agentes sociais e militantes da área em meados dos anos 1980 foi o grupo dos chamados “meninos de rua”. A visibilidade dessa população configurou-se paralelamente à mobilização e conquista de direitos, efetivada com a promulgação da Constituição Federal (1988) e do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 1990). A grande distância entre as proposições da lei – de que todas as crianças e adolescentes são “sujeitos de direitos” e de “proteção integral” do Estado, família e comunidade – e as práticas sociais vivenciadas por um conjunto heterogêneo de crianças e adolescentes que habitavam, existiam ou sobreviviam na rua, deu origem a diversos debates e mobilizações de “frentes discursivas” diversas – acadêmicos, militantes nacionais, organizações de proteção de direitos de cunho internacional, mídia, etc. Daí o cuidado necessário, tanto para explicitar as categorias de atribuição que constituem um determinado grupo e sua problematização, quanto para a metodologia utilizada em pesquisas para seu estudo e análise. A própria categoria “crianças e adolescentes em situação de rua”, utilizada no contexto político contemporâneo, é uma criação histórica resultante de problematizações de conceituações anteriores.  Na década de 1990 e em sentido semelhante de dinamização da pluralidade de experiências das crianças e adolescentes nesse espaço social particular – a “rua” - a Organização das Nações Unidas (ONU) definiu a “criança de rua” como: 

 “... qualquer menino ou menina... para quem a rua (no sentido mais amplo da palavra, incluindo casas desabitadas, terrenos baldios, etc.) tornou-se moradia habitual e/ou fonte de sobrevivência; e que não têm a proteção, supervisão ou orientação adequada de um adulto responsável” (ICCB, 1985 apud LUSK e MASON, 1993, p. 157).

Atentando não apenas para a diversidade das experiências que recortam os usos e sentidos do espaço da rua, mas também para a sua possível situacionalidade, o termo “crianças e adolescentes em situação de rua” tomou conta do vocabulário público nos anos 2000. Esse termo está, atualmente, legitimado como uma classificação instituída acerca de uma população plural que pode estar ocupando a rua de uma variedade de jeitos e formas, permanente, transitória ou intermitentemente. Além disso, o termo expressa uma consideração de que as crianças e adolescentes em situação de rua não apenas moram ou sobrevivem na rua, mas constituem formas de organização social e significados particulares para seus atos, criativamente adquirindo conhecimentos, novas formas de relacionamentos sociais e geração de renda. A potencial situacionalidade dessa experiência abre brechas para se pensar outras formas de vinculação social como família e comunidade, deslocando a centralidade do espaço social e simbólico da “rua” para outras possibilidades de pertencimento, como por exemplo, familiares e comunitárias. Essas formas de pertencimento podem estar circunstancialmente enfraquecidas, dando uma complexidade especial para a experiência de crianças e adolescentes em situação de rua.   

Devido a esse elemento, nas pesquisas é relevante não apenas entender a constituição da categoria “situação de rua” que é trabalhada, mas também o conjunto de atributos para sua identificação em campo, o que permite a definição do universo do estudo.  O estudo realizado pelo Governo do Estado do RS com a UNICEF (1996), por exemplo, definiu a “situação de rua” como aquela de “crianças e adolescentes que têm na rua seu principal espaço de sobrevivência, socialização e lazer, tendo ou não local de moradia como referência e vinculação com a família natural ou substituta” (GOVERNO DO ESTADO, 1996). Mas na apresentação dos dados da mesma pesquisa houve a explicitação da dificuldade (comum nas pesquisas de mapeamento, contagem e abordagem de crianças e adolescentes em situação de rua) de identificação do universo de estudo, uma vez que a verificação visual é rápida e se dá através da vestimenta, aparência, higiene, idade aproximada e atividades realizadas pela potencial população estudada. Foram descartados como parte do público alvo da pesquisa todos aqueles que não faziam da rua seu principal espaço de sobrevivência, socialização e lazer.  Essa pesquisa casou critérios de abordagem - vestimenta, aparência, higiene, idade aproximada e atividades realizadas na rua - com a centralidade da rua como principal espaço de vivência das crianças e adolescentes pesquisados. 

Já a pesquisa realizada pelo LABORS, em parceria com a FASC, em 2004, também privilegiou o termo “crianças e adolescentes em situação de rua”, diferenciando-se da pesquisa anteriormente citada porque deu atenção especial a alguns critérios empíricos possíveis de serem utilizados na identificação da população a ser pesquisada e não trabalhando apenas com aqueles que faziam da rua seu principal espaço de existência social. Isto é, não foi atribuída centralidade à rua enquanto principal espaço de sobrevivência, socialização e lazer na definição do universo pesquisado. Para subsidiar a equipe na delimitação do universo de interesse do estudo foram definidos e apresentados três parâmetros que se entrecruzavam: a) o território que as crianças e adolescentes ocupavam; b) a aparência e cultura material; c) atividade e formas de ocupação do tempo na rua (LABORS, 2004).  

III - Metodologia

A pesquisa se pautou metodologicamente pela abordagem de crianças e adolescentes como estando nessa situação social de “rua” no tempo de um mês, duração do campo. Portanto, certamente a pesquisa não abarcou a totalidade do universo de crianças e adolescentes “em situação de rua”, mas simplesmente aqueles que se encontravam visivelmente nos parâmetros colocados no momento da ida a campo pelas equipes de pesquisa. A categoria trabalho na rua, objeto de estudos e discussões em âmbitos acadêmicos, de técnicos, de militantes e dos que estão nessa condição não foi considerado como categoria social a ser pesquisada, quando representasse situação específica, não confundida ou imiscuída dos indicadores típicos de pertencimento à condição de estar em situação de rua. Até mesmo porque o trabalho infantil se constitui em objeto de políticas diferentes e de órgãos diferentes.
Em relação ao acompanhamento da produção da pesquisa, foi constituído um grupo de trabalho/monitoria, composto por trabalhadores da FASC, para embasamento das questões a serem respondidas pela pesquisa e principais temáticas a serem abordadas. De outro lado, fundamental para o processo de construção da pesquisa foi a realização de um curso de extensão, intitulado “Diversidade e Desigualdade na Sociedade Contemporânea: desafios para as políticas públicas”, cujo eixo central foi a discussão dos elementos antropológicos, políticos e históricos da problemática das pessoas em situação de rua, fornecendo aos participantes, estudantes, técnicos da Prefeitura e pessoas em situação de rua, subsídios teóricos, metodológicos e práticos sobre essa temática.

A pesquisa teve o seu projeto encaminhado e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da UFRGS, via Plataforma Brasil, seguindo-se os procedimentos da regulamentação da ética em pesquisa em Ciências Humanas e Sociais próprios da Resolução 510 do Ministério da Saúde. 

Para dar conta dos objetivos propostos no projeto de pesquisa, foi utilizada uma metodologia participativa que contou com a interação entre pesquisadores, profissionais da FASC e outros órgãos da Prefeitura de Porto Alegre, assim como alguns usuários dos serviços específicos para pessoas em situação de rua, entre membros do Movimento Nacional de Pessoas em Situação de Rua (MNPR) e do Jornal Boca de Rua, sob a coordenação da FASC. Esta metodologia participativa foi assegurada a partir da constituição do “Grupo de Acompanhamento”, que reuniu profissionais da Prefeitura de Porto Alegre, representante do Movimento Nacional da População de Rua (MNPR) e representante do Jornal Boca de Rua, bem como a equipe técnica da pesquisa, da UFRGS. 

O monitoramento, acompanhamento e fiscalização da FASC em relação à pesquisa foi realizado através de reuniões, contatos via e-mails, telefone e outros meios virtuais. Como já foi escrito, foram realizadas reuniões sistemáticas, com datas agendadas entre a equipe de pesquisa e a equipe de acompanhamento, com representação do Movimento da População em Situação de Rua. A equipe Técnica da UFRGS realizou diversas reuniões visando atender um conjunto de demandas: dos estudos propriamente ditos, obter a autorização do Comitê de Ética (Plataforma Brasil), definir os aditivos de prorrogação do contrato e, até mesmo, mudanças no cronograma. A partir das reuniões realizadas, definiu-se o cronograma de atividades a serem desenvolvidas e a previsão das etapas a serem cumpridas, bem como a proposta do curso, o recrutamento dos facilitadores, os procedimentos para a elaboração do mapeamento e a produção dos relatórios técnicos e finais. Neste aspecto, o “Grupo de Acompanhamento” foi essencial para todo processo de planejamento e organização da pesquisa, realizado mediante reuniões com a coordenação da pesquisa, membros da equipe de pesquisa (UFRGS), representantes das pessoas em situação de rua e profissionais da FASC. 

A participação das pessoas em situação de rua na integralidade da pesquisa – como participantes do “Grupo de Acompanhamento” da pesquisa, que contou com a representação do Boca de Rua e do Movimento Nacional da População de Rua (MNPR), no processo de trabalho de campo, como facilitadores de campo, e também como palestrantes e participantes no curso de extensão visou valorizar e destacar a agência política das pessoas colocadas na situação social de rua.

3.1 - Elaboração dos instrumentos

O instrumento para o cadastro das crianças e adolescentes em situação de rua foi construído, tomando por base os já elaborados, testados e utilizados nas pesquisas de 2004 e 2007-8 (UFRGS, 2004 e 2008). O cadastro contemplou dados da entrevista (data, local, horário, turno entre outros), dados do entrevistado (nome, apelido, data de nascimento, nome da mãe e idade) e algumas informações demográficas e hábitos do cotidiano do cadastrado.

O instrumento foi previamente enviado e submetido à avalição da equipe de monitoramento da pesquisa da FASC, tendo sido sistematicamente revisados pelos membros da equipe de pesquisa da UFRGS. A versão piloto foi apresentada à equipe de supervisores, entrevistadores e facilitadores no dia 03/09, sendo nesse mesmo dia, realizada orientação e treinamento da sua aplicação. No dia 06/09, toda a equipe foi reunida novamente para avaliação do instrumento e continuidade do treinamento. Foram feitos ajustes e no dia 08/09 se deu início ao campo.

3.2 - Mapeamento e Realização do Campo

O mapeamento da distribuição da população de crianças e adolescentes em situação de rua pelo espaço urbano de Porto Alegre, e que foi objeto do Censo e Mundo (para adultos), foi realizado com base no cruzamento de informações obtidas junto à FASC, junto aos facilitadores (representantes do Universo Social estudado), no decorrer do campo, de visitas de reconhecimento do campo realizadas pela equipe de pesquisa, particularmente nos bairros mais distantes do centro de Porto Alegre. Destaca-se que, nas pesquisas anteriormente realizadas, a equipe de pesquisa sempre contou com a colaboração das pessoas em situação de rua como participantes do mapeamento. Neste estudo esta participação foi fundamental, porém deu-se de forma um tanto tardia, com o campo em andamento. Não prejudicou o resultado final pois se ampliou as equipes de campo e se estendeu por pelo menos uma semana a realização do campo, com custos consequentes.

Para a realização do campo foram considerados, além dos bairros que compõe o Centro Histórico e adjacentes: Floresta, Bom Fim, Cidade Baixa e Menino Deus, os eixo de grandes avenidas e suas adjacências: Farrapos, Assis Brasil, Baltazar, Protásio Alves, Ipiranga e Bento Gonçalves. A Zona Sul da cidade foi tratada como um todo, correspondendo aos Bairros Cristal, Tristeza, Teresópolis, Ipanema e Restinga com adjacências. O Leste compreendeu Partenon, Glória e Agronomia. Para o registro da população adulta em situação de rua esta divisão da cidade foi muito eficiente no que se refere a crianças e adolescentes a eficiência verificou-se pela ausência de presença na grande maioria desses bairros, inclusive em alguns em que anteriormente havia registro de presença. No Bairro Restinga no ano de 2004 foram registradas presenças de crianças e adolescentes e apenas 4 adultos. Em 2016, não se registrou caso de criança e adolescente, porém 22 adultos. Este exemplo revela de um lado o sucesso das políticas com o universo de crianças e adolescentes e a reterritorialização dos adultos.

IV - RESULTADOS
Das 27 crianças e adolescentes censados em Porto Alegre em 2016, 48,1% responderam as informações solicitadas e 51,9% foram respondidos por outras pessoas principalmente pela mãe ou amigo. Vejamos a tabela com os dados citados:  

TABELA 01 – Informantes ao entrevistador

	Informante
	Freq
	%

	O próprio
	13
	48,1

	Amigo(a)
	2
	7,4

	Mãe/pai
	12
	44,4

	Total
	27
	100

	Fonte: Censo das crianças e adolescentes em Situação de Rua de Porto Alegre, 2016. 


O local de nascimento se concentra majoritariamente em Porto Alegre (68,0%), da Região Metropolitana (16%) e o restante do interior do Estado e um de fora do Estado.

A pesquisa abrangeu toda a cidade de Porto Alegre concomitante com a pesquisa da população adulta nessa situação. Os supervisores de campo e entrevistadores foram treinados para aplicarem o instrumento para esse universo e sempre portavam consigo cópia do formulário de cadastro. 

Conforme os dados recolhidos, foi possível perceber uma forte concentração na região central da cidade e suas adjacências. No restante da cidade foram encontradas cerca de 9 %.

TABELA 02 – Sexo das crianças e adolescentes 

	
	Freq
	%

	Masculino
	16
	59,3

	Feminino
	11
	40,7

	Total
	27
	100

	Fonte: Censo das crianças e adolescentes em Situação de Rua de Porto Alegre, 2016


No que se refere à sexo em que no geral a população feminina é alta, é preciso considerar que metade , em 2016, tem até seis anos. Porém em 2008 observou-se um percentual feminino neste recorte de idade (até 18 anos) cerca de 10% superior ao de adulto.

TABELA 03 – Sexo do censado

	Ano pesquisa
	2007/8
	2016

	Sexo cadastrado
	Freq
	%
	Freq
	%

	Masculino
	270
	70,5
	16
	59,3

	Feminino
	113
	29,5
	11
	40,7

	Total
	383
	100
	27
	100

	Fonte: Censo das crianças e adolescentes em Situação de Rua de Porto Alegre, 2007/2008 e 2016


No que se refere à idade dos cadastrados, a representação de crianças de até 06 anos, é relativamente alta, de 53,8%, e a de adolescentes de 13 a 17 anos, de 38,6%. Mostra uma concentração nos extremos do estrato.
TABELA 04 – Idade do entrevistado/2016

	Idade
	Freq
	%

	Até 06 anos
	14
	53,80

	12 anos
	02
	7,7

	De 13 a 17 anos
	10
	38,6

	Inválido
	1
	---

	Total
	27
	100

	Fonte: Censo das crianças e adolescentes em Situação de Rua de Porto Alegre, 2016.
	 


A título ilustrativo apresentamos a tabela de faixas etárias de 2008, ocasião em que a representação maior era dos adolescentes.

TABELA 05 Idade do entrevistado/ 2008

	Idade
	Freq
	%

	Até 06 anos
	76
	19,7

	De 07 a 11 anos
	117
	30,5

	De 12 a 17 anos
	190
	49,5

	Total
	383
	100

	Fonte: Censo das crianças e adolescentes em Situação de Rua de Porto Alegre, 2007/2008.


O indicativo de raça ou cor auto atribuída pelo entrevistado ou pelo informante, mesmo com a baixa representatividade do total, mostra a manutenção da tendência de ter menos brancos (cerca de um terço) nessa situação.

TABELA 06 Raça/cor auto atribuída pelo entrevistado

	Raça/cor
	2016

	
	Freq
	%

	Branca
	7
	29,2

	Negra / Preta
	6
	25,0

	Parda
	3
	12,5

	Outra
	8
	20,8

	Inválido
	3
	---

	Total
	27
	100

	Fonte: Censo das crianças e adolescentes em Situação de Rua de Porto Alegre, 2016


.

Ao considerarmos o olhar do entrevistador, a distribuição por raça/cor mantém os olhares transversalizados, ou seja, não coincidem. Isto confirma o caráter subjetivo do preconceito baseado neste indicativo.
TABELA 07 Raça/cor atribuída pelo entrevistador

	Raça/cor
	2007/8
	2016

	
	Freq
	%
	Freq
	%

	Parda
	125
	32,6
	14
	56,0

	Negra / Preta
	122
	31,9
	6
	24,0

	Branca
	109
	28,5
	5
	20,0

	NS
	2
	0,5
	---
	---

	NR
	25
	6,5
	---
	---

	Inválido
	---
	---
	2
	---

	Total
	383
	100,0
	27
	100

	Fonte: Censo das crianças e adolescentes em Situação de Rua de Porto Alegre, 2007/2008 e 2016


O local de nascimento mostra concentração na cidade de Porto Alegre. Em 2004 cerca da metade desse universo não era de Porto Alegre, inclusive boa parte não tinha referência de pertencimento a Porto Alegre, mas à cidades vizinhas. Em 2008 esse perfil mudou muito e grande maioria se sentia partícipe da cidadania de Porto Alegre, embora percentual significativo tivesse nascido em outras cidades.

Este estudo de 2016 confirma o perfil já apontado em 2008, ou seja, de pertencimento, portanto de cidadania, por nascimento ou por residência na cidade.

TABELA 08 Município de nascimento do entrevistado

	Município
	2007/8
	2016

	
	Freq
	%
	Freq
	%

	Porto Alegre
	275
	71,8
	17
	63,0

	Região Metropolitana de Porto Alegre
	33
	8,6
	6
	22,2

	Interior do estado do RS
	17
	4,4
	3
	11,1

	Outros estados
	12
	3,1
	1
	3,7

	NS/NR
	46
	12,0
	---
	---

	Total
	383
	100
	27
	100

	Fonte: Censo das crianças e adolescentes em Situação de Rua de Porto Alegre, 2007/2008 e 2016.
	
	


O tempo que está na rua é fator importantíssimo na definição de programas e políticas. Tendencialmente os dados mostram uma situação de “controle”, ou seja, o indicador tempo de rua é favorável às políticas. E os dados mostram que ainda é possível diminuir o tempo médio deste universo, através de políticas sociais eficazes.

TABELA 09 Tempo em que vivem em situação de rua, 
Porto Alegre – 2016.

	Tempo em que está na rua
	2016

	
	
	Freq
	
	%

	Há menos de 1 ano
	
	13
	
	72,2

	De 1 a 2 anos
	
	2
	
	11,1

	De 2 a 5 anos
	
	2
	
	11,1

	Mais de 10 anos
	
	1
	
	5,6

	Inválidos
	
	9
	
	---

	Total
	
	18
	
	100

	Fonte: Censo das crianças e adolescentes em Situação de Rua de Porto Alegre, 2016


Sobre estar estudando, é preciso ter presente que 14 dos 27 de 2016 tem até 6 anos e neste universo a escola para esta faixa etária é deficitária em oferta de vagas. Analisando comparativamente com os dados de 2008, pode-se considerar que na época era elevado o percentual de não estudantes, mesmo tendo a idade exigida. Lembrando que a totalidade de análise (o univrso social) é relativamente pequeno e qualquer comparação deve ser relativizada. Os 4 inválidos de 2016 junto com o “não está estudando” confirmam o não acesso à escola de crianças menores de 6 anos; 
TABELA 10 Entrevistados que estão estudando

	Estudando
	2007/8
	2016

	
	Freq
	%
	Freq
	%

	Sim, está estudando
	201
	52,5
	12
	34,8

	Não está estudando
	94
	24,5
	15
	65,2

	Não, porque não está em idade escolar
	76
	19,8
	
	---

	NR
	12
	3,1
	---
	---

	Total
	383
	100
	27
	100

	Fonte: Censo das crianças e adolescentes em Situação de Rua de Porto Alegre, 2007/2008 e 2016.


A estratificação por nível de ensino mostra um elevado índice de não frequentadores de escola, devido à média de idade. Porém revela que mesmo amparado por lei de obrigatoriedade de frequentar escola, essa camada de crianças não está atendida. Os demais, principalmente adolescentes, informaram que frequentam regularmente a escola.
TABELA 11 Escolaridade do entrevistado

	Escolaridade
	2007/8
	2016

	
	Freq
	%
	Freq
	%

	Sem idade escolar (2008), até seis anos (2016)
	76
	19,8
	12
	44,4

	Nunca foi à escola
	8
	2,1
	3
	11,1

	1ª ano/série do Ensino Fundamental
	56
	14,6
	1
	3,7

	2ª ano/série do Ensino Fundamental
	48
	12,5
	---
	---

	3ªano/ série do Ensino Fundamental
	48
	12,5
	---
	---

	4ª ano/série do Ensino Fundamental
	44
	11,5
	---
	---

	5ª ano/série do Ensino Fundamental
	35
	9,1
	4
	14,8

	6ª ano/série do Ensino Fundamental
	18
	4,7
	4
	14,8

	7ª ano/série do Ensino Fundamental
	20
	5,2
	---
	---

	8ª ano/série do Ensino Fundamental
	9
	2,3
	2
	7,5

	9ª ano/série do Ensino Fundamental
	---
	---
	---
	---

	1ª ano/série do Ensino Médio
	4
	1,0
	1
	3,7

	2ªano/ série do Ensino Médio
	1
	0,3
	---
	---

	3ª ano/série do Ensino Médio
	1
	0,3
	---
	---

	NS
	2
	0,5
	---
	---

	NR
	13
	3,4
	---
	---

	Total
	383
	100
	27
	100

	Fonte: Censo das crianças e adolescentes em Situação de Rua de Porto Alegre, 2007/2008 e 2016.


Sendo a metade composta por criança pequena, até 6 anos, parece natural que prefiram brinquedos ou estar na presença de adultos, dificultando a participação em atividades educativas ou esportivas. A carência deste tipo de atividade tem sido apontada em praticamente todos os estudos de diagnóstico da população em situação de rua, sobretudo para as faixas etárias mais jovens. 
TABELA 12 Prática de atividade educativa/esportiva

	Idade
	Freq
	%

	Não
	12
	66,7

	Sim
	6
	33,3

	Inválido
	9
	---

	Total
	27
	100

	Fonte: Censo das crianças e adolescentes em Situação de Rua 

de Porto Alegre, 2016.
	 


A análise da adoção de uma religião mostra ser este referencial não muito central na vida dessas pessoas, pelo alto índice de não ter religião. Coincide com situação similar encontrada na pesquisa com adultos em situação de rua. O não ter religião não quer dizer que não acreditem na existência de um ser que se identifique com Deus.
TABELA 13 – Religiosidade do entrevistado

	Idade
	Freq
	%

	Católica Apostólica Romana
	3
	13,6

	Evangélicas/Pentecostais
	3
	13,6

	Espírita
	1
	4,5

	Não tem
	15
	68,2

	Inválidos, não respondeu
	5
	---

	Total
	27
	100

	Fonte: Censo das crianças e adolescentes em Situação de Rua de Porto Alegre, 2016.
	 


O local onde passa a noite ou dorme é decisivo para a percepção de risco, sobretudo para esta faixa de população. Os dados confirmam a tendência de procurarem locais protegidos, já verificado na pesquisa anterior (2008). Mais de 50% dormem em  abrigos ou albergues cotidianamente . Chama a atenção as informações sobre o segundo lugar em que dorme, o crescimento de locais desprotegidos ou de risco, com mais de 60%. Embora não sejam os mais usados, percebe-se claramente que estas crianças e adolescentes que ainda permanecem na condição de “rua” vivem situações que contradizem o ECA e a intencionalidade das políticas. Estatisticamente, comparando com o passado, de baixa relevância, porém qualitativamente expõe algumas condições ainda não superadas em relação a esse universo. 
TABELA 14 Locais utilizados com mais frequência como dormitório,
2016 (1º e 2º lugar)

	Local
	1º lugar
	2º lugar

	
	Freq
	%
	Freq
	%

	Albergue
	7
	30,5
	---
	---

	Calçadas /Marquises /Abas/Rua
	1
	4,3
	3
	42,8

	Praças / Parques
	1
	4,3
	1
	14,3

	Pontes / viadutos
	2
	8,7
	1
	14,3

	Hotéis / Pensões
	3
	13,1
	---
	---

	Na própria casa
	2
	8,7
	---
	---

	Em abrigos
	5
	21,7
	1
	14,3

	Na casa de amigos / parentes
	2
	8,7
	1
	14,3

	Inválidos
	4
	---
	20
	

	Total
	27
	100
	27
	100

	Fonte: Pesquisa Perfil e Mundo dos Adultos em Situação de Rua de Porto Alegre, 2016.


Sobre lugar no qual passa o tempo de acordado, cerca da metade informou que passa em locais adequados ou estruturados para acolhê-los (Centro POP, EPA, Casas convivência), e a outra metade passa pelas ruas ou locais não estruturados para acolhê-los.
TABELA 15 Lugares em que passam o tempo quando estão acordados
2016 (1º, 2º lugar)

	Lugares em que passa bastante tempo
	1º lugar
	2º lugar

	
	Freq
	%
	Freq
	%

	Praças / Parques / Pontes / Viadutos
	4
	16,0
	2
	25,0

	Trabalho / Procurando trabalho/esquina
	1
	4,0
	---
	---

	Pelas ruas/perambulando/ calçados/marquises
	4
	16,0
	1
	12,5

	Sinaleira
	1
	4,0
	---
	---

	Casas de convivência / Abrigos
	2
	8,0
	---
	---

	Em frente a comércio
	---
	---
	1
	12,5

	Centro POP
	4
	16,0
	1
	12,5

	EPA/Escola
	5
	20,0
	---
	---

	Outros
	4
	16,0
	3
	37,5

	Inválido
	4
	---
	19
	---

	Total
	27
	100
	27
	100

	Fonte: Pesquisa Perfil e Mundo dos Adultos em Situação de Rua de Porto Alegre, 2016


V - Considerações Finais

O estudo censitário das crianças e adolescente em situação de rua na cidade de Porto Alegre, realizado entre 08 de setembro e 10 de outubro de 2016, perfazendo  rotinas de trabalho de campo que abarcaram turnos diversos de estudo (manhã, tarde e noite) e percorrendo toda a capital, apontou a existência de 27 crianças e adolescentes em situação de rua. A análise do perfil desse universo apontou algumas tendências, que devem ser tomadas com cuidado pela baixa representatividade demográfica. O resultado mais impactante e originalmente não esperado, é a fortíssima diminuição dessa população em Porto Alegre nos últimos oito anos. De um total de 383 cadastrados em 2008, para 27 em 2016. A metodologia do campo foi a mesma, ou seja, o percurso de toda a cidade mapeada como havendo informações ou indícios de presença de pessoas pertencentes a esse universo. A realização concomitante com a pesquisa de adultos em situação de rua, ampliou a oportunidade de cadastramento. Portanto, os dados revelam um forte impacto das políticas públicas e sociais em benefício dessa população.
O perfil demográfico mostra tendencialmente uma forte presença feminina neste  universo, concentração territorial nos ambientes mais protegidos, na região central da cidade. O tempo de rua é relativamente baixo, quer pela idade, quer também como resultado de políticas desestimuladoras para manterem-se nesta vida e/ou políticas promotoras de mudanças e de alternativas.
As poucas informações que obtivemos, devido ao caráter censitário, sobre o cotidiano de suas vidas e o uso de instituições específicas, mostram que no geral eles procuram locais protegidos para dormir, locais com estrutura para passar o tempo em que estão acordados. Neste aspecto, observa-se um relativamente alto não uso dos equipamentos institucionais. A pesquisa não revela os motivos, porém podem estar associados a situações que eles denominaram no estudo de 2008, como sensação de liberdade, não conformidade com regras para uso desses locais, entre elas a possibilidade de consumo de produtos não permitidos nesses espaços institucionais. Não parece ser ligado à inexistência de locais protegidos.

Dentre os serviços/locais de uso diurno, estão o Centro POP, a Escola EPA, albergues e abrigos, confirmando a fundamental importância desses espaços institucionais para eles.
Os dados apresentados mostram uma dinâmica social marcada por condições de vida precárias e de falta de reconhecimento social, na medida que perambulam pelas ruas e se dispersam nas alternativas criadas por eles próprios ou oferecidas institucionalmente. A forte diminuição numérica dessa população pode se refletir numa quase invisibilidade dela, podendo induzir menor preocupação pela sociedade e talvez por instituições, porém ela subsiste e a vigilância junto com melhorias das políticas permanecem como desafio cotidiano.
Reconhecer a existência social de crianças e adolescentes em situação de rua em Porto Alegre, por todos, como cidadãos que integram nosso cotidiano e devam usufruir dos direitos e das condições saudáveis de vida permanece como tarefa comum, de todos nós, além das responsabilidades das instituições. A responsabilização não pode ficar adstrita aos órgãos públicos ou instituições que prestam serviços formalmente para essa população. A superação de políticas assistencialistas, objeto de esforços nas últimas três décadas em Porto Alegre, não pode esmorecer e ser substituída por métodos de controle social punitivos ou restritivos, mas devem consolidar-se em cultura da cidade para acompanhar suas demandas e as transformações dos complexos processos sociais que as configuram, na sua dramaticidade e luta cotidiana.
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